
RECURSO ESPECIAL Nº 2201327 - SP (2025/0074760-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : CARLOS ROBERTO MASSA 
RECORRENTE : MARIA TALARICO MASSA 
ADVOGADOS : YASMIN LEMES DA COSTA - PR094805

CARLOS HENRIQUE DE MATTOS SABINO - PR036546
RECORRIDO : FELIZOLA E BARSOTTINI MEDICOS ASSOCIADOS S/S
ADVOGADOS : RICARDO MARINO DE SOUZA - SP204722

ARIONES PEREIRA GOMES NETO - SP203862

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  PREQUESTIONAMENTO.  INTERESSE  RECURSAL  E
TERMO  INICIAL  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS.  RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  que  manteve  a  sentença  de
procedência da ação de cobrança e majorou os honorários advocatícios para 20%
sobre o valor da condenação.

2.  A  controvérsia  diz  respeito  a  ação  de  cobrança  em que  a  autora  pleiteou  a
condenação dos réus ao pagamento de R$ 21.692,40, com correção monetária e
juros de mora, além de custas e honorários advocatícios.

3.  O Juízo  de  primeiro  grau  julgou procedente  a  ação,  condenando os  réus  ao
pagamento de R$ 21.692,40 com correção desde o ajuizamento e juros de 1% ao
mês  desde  a  citação,  além  de  custas  e  honorários  de  15%  sobre  o  valor  da
condenação.

4. A Corte de origem manteve a sentença, adotou seus fundamentos, reconheceu a
legitimidade  ativa  e  a  contratação  e  prestação  de  serviços  com base  em prova
testemunhal, fixou correção desde o ajuizamento e juros desde a citação e majorou
os honorários para 20%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional por violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC, diante do
enfrentamento da ilegitimidade ativa; (ii) saber se os arts. 18 do CPC e 396, 397 e
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985 do CC foram prequestionados; e (iii) saber se, à luz do art. 405 do CC, os juros
moratórios e a correção monetária devem correr a partir da citação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não se verifica a alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC,
pois  o  Tribunal  de  origem  enfrentou,  de  forma  fundamentada,  as  questões
necessárias ao deslinde da controvérsia.

7.  Incidem  as  Súmulas  n.  211  do  STJ  e  282  do  STF  por  ausência  de
prequestionamento dos arts. 18 do CPC e 396, 397 e 985 do CC, mesmo após a
oposição de embargos de declaração.

8. Há falta de interesse recursal quanto aos juros moratórios quando a pretensão
recursal coincide com o que foi fixado no acórdão recorrido.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

Tese de julgamento: “1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC
quando  o  tribunal  de  origem  enfrenta,  de  forma  fundamentada,  as  questões
necessárias ao deslinde da controvérsia. 2. Incidem as Súmulas n. 211 do STJ e 282
do STF na hipótese de falta de prequestionamento. 3. Inexiste interesse recursal
quanto  aos  juros  moratórios  quando  a  pretensão  coincide  com a  disposição  do
acórdão recorrido”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 18, 85, § 11, 489, § 1º, IV, e 1.022, II;
CC, arts. 396, 397, 405 e 985; Lei n. 6.899/1991, art. 1º, § 2º.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp n.  2.164.998/RJ, relator
Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  13/2/2023;  STJ,
AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma,  julgado  em  13/2/2023;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.643.588/SP, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 18/8/2025; STJ, AgInt
no  AREsp  n.  2.105.848/RJ, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,
julgado em 5/9/2022; STJ, Súmula n. 211; STF, Súmulas n. 282, 283 e 284.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso,  mas lhe negar  provimento,  nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2201327 - SP(2025/0074760-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : CARLOS ROBERTO MASSA
RECORRENTE : MARIA TALARICO MASSA
ADVOGADOS : YASMIN LEMES DA COSTA - PR094805

CARLOS HENRIQUE DE MATTOS SABINO - PR036546
RECORRIDO : FELIZOLA E BARSOTTINI MEDICOS ASSOCIADOS S/S
ADVOGADOS : RICARDO MARINO DE SOUZA - SP204722

ARIONES PEREIRA GOMES NETO - SP203862

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. PREQUESTIONAMENTO. INTERESSE RECURSAL E
TERMO INICIAL DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a sentença de
procedência da ação de cobrança e majorou os honorários advocatícios para 20%
sobre o valor da condenação.

2. A controvérsia diz respeito a ação de cobrança em que a autora pleiteou a
condenação dos réus ao pagamento de R$ 21.692,40, com correção monetária e
juros de mora, além de custas e honorários advocatícios.

3. O Juízo de primeiro grau julgou procedente a ação, condenando os réus ao
pagamento de R$ 21.692,40 com correção desde o ajuizamento e juros de 1% ao
mês desde a citação, além de custas e honorários de 15% sobre o valor da
condenação.

4. A Corte de origem manteve a sentença, adotou seus fundamentos, reconheceu a
legitimidade ativa e a contratação e prestação de serviços com base em prova
testemunhal, fixou correção desde o ajuizamento e juros desde a citação e majorou
os honorários para 20%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC, diante do
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enfrentamento da ilegitimidade ativa; (ii) saber se os arts. 18 do CPC e 396, 397 e
985 do CC foram prequestionados; e (iii) saber se, à luz do  do CC, os art. 405
juros moratórios e a correção monetária devem correr a partir da citação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não se verifica a alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC,
pois o Tribunal de origem enfrentou, de forma fundamentada, as questões
necessárias ao deslinde da controvérsia.

7. Incidem as Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF por ausência de
prequestionamento dos arts. 18 do CPC e 396, 397 e 985 do CC, mesmo após a
oposição de embargos de declaração.

8. Há falta de interesse recursal quanto aos juros moratórios quando a pretensão
recursal coincide com o que foi fixado no acórdão recorrido.
 

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

: “1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, doTese de julgamento
CPC quando o tribunal de origem enfrenta, de forma fundamentada, as questões
necessárias ao deslinde da controvérsia. 2. Incidem as Súmulas n. 211 do STJ e
282 do STF na hipótese de falta de prequestionamento. 3. Inexiste interesse
recursal quanto aos juros moratórios quando a pretensão coincide com a disposição
do acórdão recorrido”.

: CPC, arts. 18, 85, § 11, 489, § 1º, IV, e 1.022, II;Dispositivos relevantes citados
CC, arts. 396, 397, 405 e 985; , º, § 2º. Lei n. 6.899/1991  art. 1

: STJ, AgInt no , relatorJurisprudência relevante citada  AREsp n. 2.164.998/RJ
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, 13/2/2023;
AgInt nos EDcl no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 2.135.800/SP
Turma, julgado em  STJ, AgInt no , relator 13/2/2023;  AREsp n. 2.643.588/SP
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, 18/8/2025;
AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp n. 2.105.848/RJ
Turma, julgado em  STJ, Súmula n. 211; STF, Súmulas n. 282, 283 e 284. 5/9/2022;

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CARLOS ROBERTO

MASSA e MARIA TALARICO MASSA com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em apelação cível nos autos de ação de cobrança. 

O julgado foi assim ementado (fl. 198):
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 Configurada aPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS -  COBRANÇA -
legitimidade processual da Autora - Relato testemunhal corrobora a versão da
Autora  - Demonstrada a contratação e prestação de serviços de acompanhamento
clínico  - Cabível a cobrança dos valores - ,  SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
para condenar os Requeridos ao pagamento da prestação de serviços médicos no
valor de R$ 21.692,40 -  RECURSO DOS REQUERIDOS IMPROVIDO

 
Os embargos de declaração opostos foram desacolhidos.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos: 

a) 1.022, II, do CPC, porque o acórdão dos embargos deixou de

enfrentar as teses de ilegitimidade ativa da sociedade empresária recorrida e

de fixação do termo inicial de correção monetária e juros, negando prestação

jurisdicional;

b) 489, § 1º, IV, do CPC, pois o acórdão não expôs razões suficientes,

limitando-se a afirmar a teoria da asserção sem analisar os pontos específicos sobre

quem prestou os serviços e sobre o termo inicial dos encargos;

c) 18 do CPC, porquanto ninguém pode pleitear, em nome próprio,

direito alheio, mas a parte recorrida teria cobrado valores de serviços supostamente

prestados por terceiro (pessoa física);

d) 985 do CC, visto que a personalidade jurídica da sociedade não se

confunde com a da pessoa física, sendo distintas suas titularidades de direitos e

obrigações;

e) 396 do CC, pois não havia fato ou omissão imputável aos recorrentes

antes da citação, inexistindo mora anterior;

f) 397, parágrafo único, do CC, visto que a constituição em mora exige

interpelação judicial ou extrajudicial, que se deu apenas com a citação; e

g) 405 do CC, porquanto os juros de mora devem contar da citação

inicial.
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Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão dos

embargos de declaração e se devolva a causa ao Tribunal de origem a fim de suprir

as omissões. Requer ainda que se reconheça a ilegitimidade ativa da recorrida e se

extinga o processo, fixando-se como termo inicial dos juros de mora e da correção

monetária a data da citação.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 232.

O recurso especial foi admitido.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de cobrança em que a parte autora

pleiteou a condenação dos réus ao pagamento de R$ 21.692,40 com correção

monetária e juros de mora, além de custas e honorários advocatícios.

O Juízo de primeiro grau julgou procedente a ação de cobrança,

condenou os requeridos ao pagamento de R$ 21.692,40 com correção monetária

desde o ajuizamento e juros moratórios de 1% ao mês desde a citação, além das

custas e despesas processuais e honorários de 15% sobre o valor da condenação.

A Corte estadual manteve a sentença, adotando seus fundamentos.

Majorou os honorários advocatícios para 20% sobre o valor da condenação,

afirmando a legitimidade ativa da autora e reconhecendo a contratação e prestação

de serviços com base em prova testemunhal, bem como estabelecendo correção

desde o ajuizamento e juros desde a citação.

I - Arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC

No apelo nobre, os recorrentes aduzem negativa de prestação

jurisdicional, pois entendem que o acórdão enfrentou a tese da ilegitimidade ativa

de maneira deficitária, ao considerar a teoria da asserção.

Todavia, o Tribunal assim decidiu (fl. 200):
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[…]
A testemunha Guilherme, médico da equipe de cirurgiões que acompanhou a

Requerida (“equipe do Doutor Pagura”), relata que acompanhou a Requerida
paciente durante as duas internações, que a Autora fez o acompanhamento da
Requerida na parte clínica (“manejo de antibióticos, manejo de pressão arterial”) e a
equipe do Doutor Pagura fez o acompanhamento da parte cirúrgica, que desconhece
o vínculo da Autora com os hospitais, mas desde o começo das internações a
Requerida foi acompanhada pela equipe da Autora, que as visitas foram realizadas
pela testemunha, pelo Doutor Pagura e pela equipe da Autora (composta pelo
“Doutor Filizol” e outros médicos), que foi o Doutor Filizol quem determinou a
transferência da Requerida para outro hospital em razão de infecção, que não sabe
dizer quem contratou a Autora, mas “desde o começo [a Requerida] já tinha o
acompanhamento da equipe do Doutor Filizol” (fls.136).

O relato da testemunha corrobora a alegação da Autora e demonstra a
contratação e a prestação de serviços, de modo que cabível a cobrança, notando-se
que não comprovado eventual negócio jurídico entre a equipe da Autora e a equipe
cirurgiã - os comprovantes de pagamento e notas fiscais de  são referentesfls.43/51
às despesas hospitalares e à prestação de serviços da equipe cirurgiã do Doutor
Pagura e estão a indicar que foi também contratada verbalmente.
 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter sido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO

DE SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. . 3. SÚMULA 283/STF
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. . 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.

1. Não ficou configurada a violação ao  do , uma vez art. 1.022  CPC/2015
que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas
as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo
da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de

.prestação jurisdicional
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência

desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco importado ainda não
registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente autorizada pela
referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de
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plano de saúde' (REsp 1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em  DJe . 10/8/2021,  16/8/2021)

3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do fármaco,
verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do recurso
especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o acórdão recorrido
torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a aplicação do enunciado
n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da
 e 10, V, da , apesar da oposição de embargosLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976

de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no , AREsp 2.164.998/RJ

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023,
DJe de  destaquei.) 16/2/2023,

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DOS DEMANDADOS.

1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida em
que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram postas à
apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha acolhido a
pretensão da parte.

2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusulas
contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas Súmulas 5 e 7 do
STJ. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no , AREsp 2.135.800/SP
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de 13/2/2023,

 destaquei.)16/2/2023,
 

Registre-se que, mesmo à luz do  do CPC, o órgão julgador não art. 489

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas

partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo,

infirmar a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação

contrária ao interesse da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados

irrelevantes pelo julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Inexistem, portanto, as violações aventadas neste tópico.
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II - Arts. 18 do CPC e 396, 397 e 985 do CC

Verifica-se que tais dispositivos não foram objeto de debate na origem,

nem sequer de maneira implícita, a despeito da oposição de embargos de

declaração, incidindo na espécie, portanto, o óbice da falta de prequestionamento,

o que atrai a aplicação das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.

Nesse sentido:

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PENHORA PARCIAL. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. . INEXISTÊNCIA DE SÚMULA N. 83/STJ
ALCANCE NORMATIVO DOS ARTIGOS INDICADOS. . SÚMULA N. 284/STF
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO
STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.

. DECISÃO MANTIDA.SÚMULA N. 283/STF
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo

nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso especial. A parte
agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas n. 282, 283 e 284 do STF e 83 e
211 do STJ, indicando dissídio jurisprudencial e ofensa a dispositivos do , CPC/2015
sustentando a possibilidade de penhorar 30% do benefício previdenciário da parte
agravada para quitar débito de honorários advocatícios.

II. Questão em discussão
2. Saber se a decisão que manteve a inadmissibilidade do recurso especial

deve ser reconsiderada, com base na alegação de inaplicabilidade das Súmulas n.
282, 283 e 284 do STF e 83 e 211 do STJ, na questão da possibilidade da penhora
de 30% do benefício previdenciário da parte agravada para pagamento de
honorários advocatícios, considerando a natureza alimentar da verba e a utilidade da
execução.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência da Corte Especial do STJ impede a penhora de verbas de

natureza alimentar para o pagamento de honorários advocatícios, prevalecendo o
entendimento firmado na sistemática dos recursos repetitivos, de que "a verba
honorária sucumbencial, a despeito da sua natureza alimentar, não se enquadra na
exceção prevista no § 2º do  do  - penhora para pagamento de art. 833  CPC/2015
prestação alimentícia" (Tema n. ), e a Corte local seguiu tal orientação.1.153/STJ
Incidência da . Súmula n. 83/STJ
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4. Considera-se deficiente, a teor da , a fundamentação Súmula n. 284/STF
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não tem
alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.

5. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 do
STF e 211 do STJ.

6. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da . Súmula n. 283/STF

IV. Dispositivo e tese
7.Agravo interno não provido.
Tese de julgamento: "1. A verba honorária sucumbencial não se enquadra na

exceção prevista no § 2º do  do  para penhora de verba alimentar. art. 833  CPC/2015
2. A falta de alcance normativo dos dispositivos legais considerados violados
impede o conhecimento do recurso especial. 3. O prequestionamento é requisito
para o exame do especial. 4. A ausência de impugnação de fundamento autônomo
do acórdão recorrido enseja a incidência da ." Súmula n. 283/STF

Dispositivos relevantes citados: , arts. 85, § 14; 789; 797; 833, V, § CPC/2015
2º; 926; 927, III.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema n. 1.153; AgInt no
, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.539.629/DF

 DJe de  9/9/2024,  16/9/2024. (AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.643.588/SP
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 18/8/2025,  22/8/2025,
destaquei.)
 

III -  do CC Art. 405

A parte recorrente alega violação do art. 405 do CC, pois entende que a

constituição em mora dá-se com a interpelação judicial ou extrajudicial, o que

analogicamente corresponderia à citação. Assim, defende que a correção monetária

e os juros moratórios deveriam ser contados a partir da citação (fl. 200, destaquei):

 
[...]
Quanto ao termo inicial da correção monetária, devida a incidência desde a

data da emissão da nota fiscal (em 24 de setembro de 2020 fls.21), conforme
apresentado na planilha de cálculos de fls.22, e, portanto, correta a condenação ao
pagamento de R$ 21.692,40 (quantia indicada na planilha), com correção
monetária desde o ajuizamento da ação e juros moratórios de 1% ao mês desde
a citação (nos termos da sentença).
 

É nítida a falta de interesse recursal da parte insurgente no ponto.
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A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.

1. Ação cominatória.
2. Inexiste interesse em recorrer quando a pretensão recursal é

.apresentada no mesmo sentido do decidido no provimento judicial recorrido
3. Agravo interno não provido. (AgInt no , relatora AREsp 2.105.848/RJ

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 5/9/2022,  8/9/2022,
destaquei.)
 

Já em relação à correção monetária, o aresto se pautou pelo disposto no

º, § 2º, da , não havendo reparos a serem feitos.art. 1  Lei n. 6.899/1991

IV - Conclusão

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e nego-lhe

provimento.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10%  sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ROBERTO MASSA 
RECORRENTE : MARIA TALARICO MASSA 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE DE MATTOS SABINO - PR036546

YASMIN LEMES DA COSTA - PR094805
RECORRIDO : FELIZOLA E BARSOTTINI MEDICOS ASSOCIADOS S/S
ADVOGADOS : RICARDO MARINO DE SOUZA - SP204722

ARIONES PEREIRA GOMES NETO - SP203862

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS
PROFISSIONAIS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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